
Na Alemanha o salário mínimo foi criado há poucas se-
manas, mas já está fi cando muito claro que não se pode 
pressupor que a sua implementação na práti ca realmente 
ocorrerá. Raramente passa um dia sem que os meios de 
comunicação noti ciem novas violações do salário míni-
mo. Enquanto isso, na internet, escritórios de advocacia 
oferecem abertamente conselhos sobre como se esqui-
var do salário mínimo. E todos os dias, centenas de tra-
balhadores relatam, por meio da linha telefônica especial 
criada pela Confederação de Sindicatos Alemães (DGB) e 
pelo Ministério Federal do Trabalho e de Assuntos Sociais 
(BMAS), as tentati vas por vezes altamente desonestas de 
negar-lhes o salário mínimo.

Nos últi mos meses do ano passado, num estudo en-
comendado pelo Ministério do Trabalho do Estado de 
Renânia do Norte-Vestf ália, o Insti tuto de Pesquisa 
Econômica e Social (WSI) da Fundação Hans Böckler 
já levantava questões relati vas às precondições para a 
implementação exitosa do salário mínimo. O Insti tuto 
examinou exemplos de outros países europeus (França, 
Reino Unido e Holanda), bem como experiências ale-
mãs com salários mínimos regionais e setoriais, que já 
existem há bastante tempo1. Basicamente, foram iden-
ti fi cados cinco fatores para se ter sucesso: 

1. Uma defi nição precisa e manejável do salário mínimo 

2. Disposições claras e verifi cáveis sobre a relação en-
tre salário mínimo e jornada de trabalho 

3. A existência de insti tuições e processos de fi scaliza-
ção efi cientes

4. Instrumentos efi cazes que garantam aos assalaria-
dos a aplicação do direito ao salário mínimo

5. Aceitação social mais ampla possível, inclusive por 
grandes parcelas do empresariado.

1.  Defi nição do termo “salário mínimo” 

Uma das maiores fraquezas da Lei do Salário Mínimo 
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(MiLoG) da Alemanha é que ela não contém qualquer de-
fi nição precisa do salário mínimo. Este fato já atraíra 
críti cas durante o processo legislati vo – por exemplo, 
do Conselho Federal (Câmara Alta do Parlamento), que 
convocou explicitamente o Governo Federal a esclare-
cer “quais componentes dos salários devem ser consi-
derados parte da remuneração horária”, já que “a falta 
de concreti zação cria o risco de que o salário mínimo 
possa ser solapado”. Por outro lado, o Governo Fede-
ral considerou que o termo “salário mínimo” já havia 
sido sufi cientemente esclarecido pela jurisprudência 
do Tribunal de Justi ça da União Europeia e do Tribunal 
Federal do Trabalho (BAG), de maneira que não seria 
necessário prestar esclarecimentos adicionais. Contu-
do, o debate jurídico atual mostra que o signifi cado do 
termo “salário mínimo” de forma alguma está esta-
belecido conclusivamente em todos os seus aspectos 
pela jurisprudência. 

O princípio básico confi rmado pela jurisprudência 
tanto do BAG quanto do Tribunal de Justi ça da União 
Europeia é que os únicos pagamentos que podem ser 
incluídos no cálculo do salário mínimo são aqueles que 
remuneram o desempenho normal contratualmente 
acordado. Portanto, quaisquer pagamentos adicionais 
por desempenho extra dos trabalhadores devem ser 
pagos como extras; por exemplo, adicionais de remu-
neração por horários de trabalho fora das horas nor-
mais (como hora extra, domingos e feriados, à noite 
ou em turnos) ou em função de condições de trabalho 
específi cas (como insalubridade ou periculosidade). 
Tampouco é permiti do levar em conta reembolsos, 
benefí cios relacionados a poupança ou contribuições 
patronais a fundos de pensão, já que estes não pre-
tendem remunerar o desempenho normal. Por últi mo, 
gorjetas também não devem ser incluídas, já que são 
pagamentos voluntários de terceiros e portanto não 
fazem parte da remuneração.

Por outro lado, todos os pagamentos que servem para 
remunerar o desempenho normal devem ser levados 
em consideração no salário mínimo. Além do salário 
básico, isto pode incluir adicionais não vinculados a ta-
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refas ou condições especiais. Também são abarcados 
pagamentos pontuais negociados coleti vamente no 
lugar de aumentos no salário base. Por últi mo, há uma 
série de componentes da remuneração sobre os quais 
não se chegou a um amplo acordo jurídico. Isto se aplica 
parti cularmente ao pagamento de abonos de Natal e de 
férias. A posição do Governo Federal é que estes abonos 
devem ser incluídos se foram irrevogavelmente pagos 
ao trabalhador, ao passo que o Conselho Federal susten-
ta que em geral eles não devem ser levados em conta. 
Enquanto isso, o tribunal trabalhista de Berlim decidiu 
em primeira instância que estes abonos não podem ser 
usados para calcular o salário mínimo, mas ainda existe 
a possibilidade de que um tribunal trabalhista superior 
reveja esta decisão.

maneiras mais disseminadas de se passar ao largo do 
salário mínimo. Isto se confi rma pela experiência da 
própria Aduana quando monitora aos salários mínimos 
setoriais na Alemanha. No geral, identi fi camos aqui 
três das principais técnicas de evitação: 

1. Muitas fi rmas obrigam seus funcionários a fazer tra-
balhos adicionais não remunerados, e isto pode sig-
nifi car que o salário por hora realmente trabalhada fi ca 
abaixo do salário mínimo. 

2. Muitos setores não têm jornadas de trabalho esta-
belecidas. Neles, o pagamento é baseado numa meta 
predeterminada e portanto segue o princípio do trab-
alho por meta ou resultados.

3. Uma terceira possibilidade de evitar o salário mínimo 
é remunerar incorretamente os horários de trabalho 
especiais, como disponibilidade, plantões, viagens e 
tempo de espera.

Na Lei do Salário Mínimo (Seção 1, parágrafo 1), o sa-
lário mínimo é defi nido inicialmente como salário por 
hora. O memorando explicati vo anexado à lei esclarece 
que no caso de acordos de trabalho por produção, no 
futuro haverá a obrigação de que “o salário mínimo 
seja estabelecido pelas horas trabalhadas”. Para evitar 
abusos quando do estabelecimento e cálculo de horári-
os de trabalho, a Lei (em sua Seção 17) requer que as 
empresas registrem o começo, fi m e duração da jorna-
da diária e mantenham estes registros por pelo menos 
dois anos.

Contudo, o dever de documentar o tempo de trabalho 
não é geral. Ele se aplica somente a certos setores e 
grupos de trabalhadores. Estes incluem pessoas mar-
ginalmente empregadas que, presume-se, correm um 
risco maior de não terem o salário mínimo aplicado, 
como ainda hoje a proporção de trabalhadores com 
baixo salários é maior entre os ti tulares de “mini-em-
pregos” (empregos de baixíssima remuneração isentos 
de pagar seguridade social – NdT) que entre outros gru-
pos de empregados. O dever de documentar também 
se aplica àqueles setores parti cularmente propensos a 
práti cas empregatí cias ilegais, de acordo com a Lei de 
Prevenção do Trabalho Ilícito. 

3. Fiscalizando o salário mínimo 

É essencial que haja uma fi scalização adequada para 
que a Lei do Salário Mínimo seja efeti vamente imple-
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TABELA 1
Componentes de remuneração ao calcular o     
salário mínimo2

O que deve 
ser levado  
em conta

O que não 
deve ser 
levado em 
conta

Situação 
jurídica incerta

Fonte: WSI

 Salário básico
 Pagamentos pontuais
 Certos pagamentos que não 

dependem de tarefas ou condições 
especiais
 Pagamentos adicionais por horários 

de trabalho fora das horas normais  
(por exemplo, hora extra, domingo, 
feriado, noturno ou turnos)
 Adicionais de remuneração por 

condições de trabalho específi cas 
(por exemplo, insalubridade ou 
periculosidade)
 Remuneração por produção e 

prêmios por qualidade
 Benefí cios relacionados a poupança
 Reembolsos
 Gorjetas
 13º salário, abono de fi m de ano, 

abono de Natal
 Adicional de férias
 Refeições e alojamento
 Pagamentos em espécie

2. Relação entre salário mínimo e jornada de trabalho

A experiência de outros países europeus indica que 
o registro incorreto das horas trabalhadas é uma das 



mentada. A Alemanha há tempos tem um sistema bem 
desenvolvido para garanti r a aplicação de condições 
empregatí cias legais e negociadas coleti vamente. A au-
toridade de fi scalização mais importante é o Órgão de 
Controle Financeiro do Trabalho Ilícito (FKS), que faz 
parte de Aduana. De acordo com a Lei de Prevenção do 
Trabalho Ilícito, o FKS tem a responsabilidade de proc-
essar casos de emprego ilegal. Com este propósito, o 
FKS recebeu amplos poderes de investi gação, que pos-
sibilitam a realização de verifi cações abrangentes em 
empresas. 

Além disso, os fundos de pensão conduzem inspeções 
com regularidade, e estas também abordam a questão 
do respeito ao salário mínimo. Contudo, os fundos de 
pensão examinam apenas a documentação dos em-
pregadores e se surgem suspeitas, a informação é en-
caminhada ao FKS. Ademais, no caso das compras públi-
cas, ou os órgãos emissores das licitações ou os órgãos 
de fi scalização estaduais fazem as verifi cações.

4. Aplicando o direito ao salário mínimo 

Para que o salário mínimo – legal e geral – seja imple-
mentado com êxito, outro fator crucial, juntamente 
com a criação de um sistema efi ciente de fi scalização, 
é o respeito ao direito ao salário mínimo para os tra-
balhadores em questão. Certamente, cada trabalhador 
tem o direito de processar seu empregador por viola-
ções do salário mínimo. Entretanto, a experiência até 
o presente mostra claramente que os trabalhadores 
fazem relati vamente pouco uso desta possibilidade de-
vido ao medo de perder o emprego e outras sanções. 
De modo a tornar judicialmente aplicáveis os reclamos 
relati vos ao salário mínimo é preciso fortalecer as pos-
sibilidades de levar ações coleti vas a juízo. Em vários 
países europeus, o direito trabalhista já reconhece o 
direito de organizações moverem ações coleti vas. Na 
França, por exemplo, os sindicatos têm a possibilida-
de de iniciar procedimentos legais contra os emprega-
dores por violações do salário mínimo, em nome dos 
trabalhadores. Também na Alemanha os sindicatos há 
tempos reivindicam o direito associati vo de iniciar um 
processo. Dadas as grandes barreiras enfrentadas por 
trabalhadores individuais quando resolvem mover uma 
ação, a introdução de um direito associati vo de proces-
sar poderia consti tuir uma importante contribuição à 
implementação do direito ao salário mínimo.

5. Fazendo com que o salário mínimo seja aceito 

Juntamente com regras transparentes e uma estrutu-
ra de fi scalização efi ciente, a precondição mais impor-
tante para a implementação exitosa do salário míni-
mo, em últi ma instância, é a aceitação social. O Reino 
Unido, que criou seu salário mínimo apenas no fi nal 
da década de 1990, rapidamente conseguiu fazer dele 
uma insti tuição universalmente aceita no modelo so-
cial britânico. 

Na Alemanha, alguns setores do empresariado ainda 
estão muito céti cos com relação ao salário mínimo. 
Por isso a experiência britânica é de tamanho inte-
resse à Alemanha. Também no Reino Unido o salário 
mínimo foi criado inicialmente contra a vontade da 
maior parte do empresariado. Um fator importante no 
processo de aceitação do salário mínimo pelo empre-
sariado britânico foi a criação da Comissão sobre Bai-
xos Salários, que organiza um amplo diálogo social e, 
mais especifi camente, envolveu aqueles setores que 
alegavam ter problemas parti cularmente grandes com 
o salário mínimo.
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FIGURA 1
  Fiscalização do salário mínimo na Alemanha

Fonte: WSI

Órgão de Controle Financeiro do Trabalho Ilícito (FKS) 
da Aduana

Salários mínimos sob a Lei de Destacamento de Trabalhadores3, 
e no futuro também sob a Lei do Salário Mínimo. 

Fundos de pensão
Fiscalização do salário 

mínimo como parte dos 
controles gerais dos 
locais de trabalho

Órgãos de compras / 
autoridades estaduais 

de fi scalização
O salário mínimo no marco 

das leis estaduais de 
compras e de salário mínimo

Outras autoridades com possíveis papeis de fi scalização
Autoridades de saúde e segurança ocupacional, 

órgãos de controle comercial, agências de empregos, 
fundos de seguridade social etc. 

Embora os poderes que o FKS tem para fi scalizar o salá-
rio mínimo sejam vistos como muito amplos, a discus-
são tem se focado no nível de pessoal necessário para 
o FKS cumprir a sua nova – e expandida – missão. En-
quanto isso o Governo Federal já afi rmou que o FKS re-
ceberá mais 1600 funcionários permanentes. Contudo, 
este incremento será gradual, ao longo de cinco anos, 
de forma que uma fi scalização abrangente do salário 
mínimo ainda levará alguns anos para se efeti var.
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Também na Alemanha, de modo a aumentar a aceita-
ção do salário mínimo pelo empresariado, é de vital 
importância travar um diálogo com representantes 
exatamente daqueles setores que mais temem sofrer 
consequências negati vas. Por exemplo, poderiam ha-
ver discussões e desenvolvimento de soluções para os 
problemas específi cos relati vos à implantação do salá-
rio mínimo no seio dos diálogos setoriais entre empre-
sas e sindicatos. Um modelo para tal poderiam ser as 
alianças setoriais existentes que congregam empresas, 
sindicatos e a Aduana para combater o trabalho ilícito.

O caminho à frente 

Muitas das precondições para a implementação exito-
sa do salário mínimo têm sido insufi cientemente efeti -
vadas até o momento na Alemanha. Ao rever a Lei do 
Salário Mínimo, o Governo Federal deve estabelecer 
uma defi nição clara do salário mínimo com respeito 
aos componentes de remuneração e jornada a serem 
considerados. Ademais, o reforço de pessoal no FKS 
deve ser acelerado e a cooperação com outros órgãos 
fi scalizadores deve ser intensifi cada. Para que o salá-
rio mínimo venha a ser um projeto exitoso, são neces-
sárias iniciati vas conjuntas por políti cos, empresas e 
sindicatos que façam crescer seu grau de aceitação no 
mundo empresarial.

*Thorsten Schulten é pesquisador sênior do Insti tuto 
de Pesquisa Econômica e Social (WSI) da Fundação 
Hans Böckler em Düsseldorf, Alemanha.
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